
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 965.232 - RJ (2007/0152332-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : CARLOS ANTÔNIO SASSE 
ADVOGADOS : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)
  CHRISTIANE RODRIGUES PANTOJA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INFOGLOBO COMUNICAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : FRANCISCO EDUARDO PINHEIRO MONTEIRO DE ALMEIDA E 

OUTRO(S)
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PUBLICAÇÃO OFENSIVA. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADO 7 DA SÚMULA DO STJ. 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. APRECIAÇÃO PELA ALÍNEA "C". 
INVIABILIDADE.
1. O Tribunal de origem, com base nos fatos e provas dos autos, fixou a verba 
indenizatória do dano moral e a revisão da conclusão adotada esbarra no verbete 7 da 
Súmula desta Corte. 
2. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, em 
recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de indenização por danos morais, 
quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na 
instância ordinária, atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma condizente 
com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 
3. Diferindo as circunstâncias fáticas, em cada caso, inviabilizado, em regra, o recurso 
especial que se funda na alínea “c” do permissivo constitucional. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 03 de abril de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora

Documento: 1311711 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/04/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 965.232 - RJ (2007/0152332-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por CARLOS ANTÔNIO SASSE, contra decisão proferida pelo Ministro 

Honildo Amaral de Mello Castro (Desembargador convocado do TJ/AP), que negou 

provimento ao agravo de instrumento às fls. 482/485. 

O agravante refuta a decisão agravada, combatendo a aplicação do 

enunciado 7 da Súmula/STJ, pretendendo a revisão do valor fixado para os danos 

morais em R$ 10.000,00 (dez mil reais), com correção monetária desde o ajuizamento 

da ação e juros de mora desde a publicação ofensiva (e-stj fl. 342) e insistindo na 

ocorrência de dissídio jurisprudencial.

Pretende, outrossim, a retratação desta Relatora ou o provimento do 

recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 965.232 - RJ (2007/0152332-0)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): A decisão agravada 

não merece reforma. 

Os argumentos jurídicos trazidos nas razões do regimental não se 

prestam a modificar o posicionamento anteriormente adotado.

O Tribunal de origem, com base nos fatos e provas dos autos, entendeu 

suficiente à reparação do dano a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com correção 

monetária desde o ajuizamento da ação e juros de mora desde a publicação ofensiva 

(e-stj fl. 342) e honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

condenação (fl. 317).

A análise das razões do recurso, a fim de demover o que concluído pela 

origem, demandaria inevitável o reexame de matéria fática, procedimento que encontra 

óbice no verbete 7 da Súmula desta Corte. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, em 

recurso especial, admite o reexame do valor fixado, a título de indenização por danos 

morais, quando ínfimo ou exagerado o que não ocorreu no caso dos autos. O valor 

estabelecido na instância ordinária atende às circunstâncias de fato da causa, 

demonstrando-se condizente com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO 

INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. ATO ILÍCITO. 

DEVER DE INDENIZAR. REEXAME DE PROVAS. DANO MORAL 'IN 

RE IPSA'. OCORRÊNCIA. VALOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

FIXAÇÃO COM BASE NO CRITÉRIO DA RAZOABILIDADE. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. DESCABIMENTO. 

SUMULA 07/STJ. INCIDÊNCIA.

(...)

3. O valor da indenização por danos morais deve ser fixado com 

moderação, considerando a realidade de cada caso, sendo cabível 

a intervenção da Corte quando exagerado ou ínfimo, fugindo de 

qualquer parâmetro razoável, o que não ocorre neste feito.
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(...)

6. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no Ag 1387520/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 

20/03/2012)

Ressalte-se que não se pode conhecer de recurso especial interposto 

com fundamento no art. 105, III, "c", da Constituição Federal, se não estiver comprovado 

nos moldes dos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, parágrafos 1º e 2º, do 

RISTJ. Vale destacar que as circunstâncias fáticas e as peculiaridades diferem em 

cada caso, o que inviabiliza, em regra, o recurso especial interposto pela divergência 

jurisprudencial, que se funda em premissa fático-probatória. 

Em face do exposto, não havendo o que se reformar, nego provimento ao 

agravo regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2007/0152332-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 965.232 / RJ

Números Origem:  20030010466672        200400101243          200501618889          200513506730          
200513705857          287552004

EM MESA JULGADO: 03/04/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS ANTÔNIO SASSE
ADVOGADOS : CHRISTIANE RODRIGUES PANTOJA E OUTRO(S)

CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INFOGLOBO COMUNICAÇÕES LTDA
ADVOGADO : FRANCISCO EDUARDO PINHEIRO MONTEIRO DE ALMEIDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral - Lei de Imprensa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ANTÔNIO SASSE
ADVOGADOS : CHRISTIANE RODRIGUES PANTOJA E OUTRO(S)

CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INFOGLOBO COMUNICAÇÕES LTDA
ADVOGADO : FRANCISCO EDUARDO PINHEIRO MONTEIRO DE ALMEIDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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